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PREGÃO PRESENCIAL N.º 0012019 
 
 

O SISTEMA METEOROLÓGICO DO PARANÁ - SIMEPAR, doravante denominada 

abreviadamente SIMEPAR, torna público a quem possa interessar a realização de licitação 

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, para contratação de serviços especializados de 

desenvolvimento de sistemas e soluções de tecnologias de sensoriamento remoto, 

sistemas de informações geográficas e tecnologia da informação (TI), demais 

especificações estão contidas no Anexo I do edital.  

 

A presente licitação será regida pelas normas contidas na Lei Estadual nº 15.608 de 

16/08/07 e, no que couber, subsidiariamente, com as Leis Federais nº 8.666 de 

21.06.93, 10.520 de 17/07/02 e Decreto Federal 5.450/2005 e suas alterações, Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006 e pelas condições especificas constante neste 

edital e os demais documentos que o integram. 

 

Modalidade: Pregão Presencial. 

Tipo de licitação: Menor Preço   

 
Fazem parte deste edital os seguintes anexos: 

I. Termo de Referência.  
II. Modelo de Proposta de Preço 
III. Modelo de Declaração de Idoneidade 
IV. Modelo de Declaração de Observância ao Disposto no Inciso XXXIII do Artigo 
 7º da Constituição Federal 
V.  Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação 
VI. Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte  

   VII  Termo de Contrato de Fornecimento e Garantia 
 

1. DO HORÁRIO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  
 
1.1  Data: 05 de Julho de 2019  

Início: 14h30min (Horário de Brasília-DF)   
Local: Sistema Meteorológico do Paraná – SIMEPAR  
Rua: Coronel Francisco H. dos Santos, 210  
Bairro: Jardim das Américas  
Dentro do Centro Politécnico da UFPR 
Curitiba – Paraná   
Tipo da Licitação: Menor preço   
 
 



2 

Pregão Presencial nº001/2019 

 
R. Cel Francisco H. dos Santos – Bairro: Jardim das Américas – Curitiba-PR – (41) 3320-2000 

 
2. DO OBJETO:  

 
2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços especializados de 
desenvolvimento de sistemas e soluções de tecnologias de sensoriamento remoto, 
sistemas de informações geográficas e tecnologia da informação (TI), demais 
especificações técnicas estão contidas no (ANEXO I) deste edital. 

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL:  
 

3.1 Caso surjam dúvidas com relação ao conteúdo do Edital, o LICITANTE poderá consultar 
o SIMEPAR, por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte 
endereço: ricarlos.silva@simepar.br.  
 
3.2 Na consulta deverão ser indicados o número desta Licitação e o seu objeto, devendo a 
mesma ser encaminhada ao SIMEPAR até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública.  
 
3.3 Caso o SIMEPAR venha emitir suplemento ao EDITAL e/ou esclarecimentos sobre o 
mesmo, estes serão disponibilizados no site http://www.simepar.br.  
 
3.4 É de responsabilidade do LICITANTE manter-se atualizado quanto a quaisquer 
alterações e/ou esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao site 
acima indicado, não cabendo ao SIMEPAR a responsabilidade pela não observância desse 
procedimento.  
 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO:  
 
4.1 Poderão participar da presente licitação, empresas que estejam regularmente 
estabelecidas no País, cujo ramo e finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto 
licitado por este Edital. 
 

4.2 Não serão admitidas a participação de interessados que se encontrem sob as seguintes 
condições:  
4.2.1 Que estejam constituídos sob a forma de consórcios.  
4.2.2 Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para participarem de 
licitação, imposta pela Administração Pública, no âmbito Estadual ou por qualquer órgão da 
Administração Pública, motivada pelas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520, de 
17 de Junho de 2002 e no art. 87, III da Lei n.º8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
obedecida a forma procedimental descrita no art. 155 da lei 15.608/2007.  
4.2.3 Que tenham sido declarados inidôneos por qualquer órgão da Administração Pública, 
direta ou indireta, nas hipóteses do art. 87, IV da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
e do Capítulo V – Seção II da Lei 15.608/2007.  
4.2.4 Que estejam em dissolução, liquidação, concordata, processo de falência ou 
recuperação judicial, nos termos da nova Lei de Falências (Lei nº 11.101/05, art. 52, II)   
4.2.5 Não poderão participar, direta ou indiretamente LICITANTES que mantenham 
sociedade ou participação com servidor (es) ou dirigente(s) que esteja(m) ligado(s) a 
qualquer um dos órgãos envolvidos no processo em análise. Considera-se participação 
indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista.  
4.2.6 As empresas estrangeiras que não funcionem no País.  

mailto:rodrigo@fundacaoabc.org.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
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5. DOS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:  
 
5.1 Perderá o direito de impugnação e formulação de questionamentos aos termos do Edital 
de Pregão, aquele que não o fizer até 02(dois) dias úteis antes da data de abertura da 
sessão do pregão, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram.  
 
5.2 Quaisquer outras manifestações formais subsequentes ao prazo do item anterior serão 
recebidas apenas como meros pedidos de esclarecimentos.  
 
5.3 Os pedidos de esclarecimentos, dúvidas ou informações, deverão ser encaminhados 
por meio eletrônico, via internet, através do e-mail ricarlos.silva@simepar.br, e 
obrigatoriamente, deverão informar o e-mail pelo qual lhe deverão ser enviados os 
esclarecimentos solicitados.  
 

5.3.1 Na consulta deverão ser indicados o número desta Licitação e o seu objeto, devendo a mesma ser 

encaminhada ao SIMEPAR até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.  

 

5.3.2 Caso o SIMEPAR venha emitir suplemento ao EDITAL e/ou esclarecimentos sobre o mesmo, 

estes serão disponibilizados no site http://www.simepar.br.  

 
5.4 O memorial da impugnação deverá ser protocolizado na sede do SIMEPAR, R. Cel. 
Francisco H. dos Santos,210 – Bairro: Jardim das Américas, interior do da UFPR, Curitiba-
PR em horário comercial.  
 
5.4.1 O encaminhamento ou a protocolização da impugnação em local diverso do citado 
não serão reconhecidos pela Administração.  
 
5.5 Caberá ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação ao edital, com 
base em parecer técnico ou jurídico e nas regras e princípios reitores das licitações.  
 
5.6 Qualquer modificação que sobrevier ao Edital, em consequência das decisões das 
impugnações que afetem a formulação das propostas ou a participação de potenciais 
fornecedores, ensejará a publicação de nova data para realização do certame.  
 
5.7 É de responsabilidade do LICITANTE manter-se atualizado quando a quaisquer 
alterações e/ou esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao site 
acima indicado, não cabendo ao SIMEPAR a responsabilidade pela não observância desse 
procedimento.     
 
6. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO:  
 
6.1 Às empresas que participarem da presente licitação, será permitido apenas 1(um) 
representante legal, que será o único admitido a intervir em nome da empresa LICITANTE e 
que deverá se apresentar para credenciamento junto ao PREGOEIRO, devidamente 
munido da Carteira de Identidade (ou documento equivalente) que o credencie no ato de 
entrega dos envelopes e a participar deste procedimento licitatório.   
 
6.2 Para credenciamento deverão se apresentados os seguintes documentos:  
 
6.2.1 - Se administrador ou sócio da empresa proponente, deve exibir: 

mailto:ricarlos.silva@simepar.br
http://www.simepar.br/
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a) cópia do respectivo Estatuto Social ou Contrato Social, em vigor, e respectivas 
alterações, devidamente registrado; em se tratando de sociedade empresária, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade 
simples, inscrição do ato constitutivo acompanhado de prova de administrador (es) em 
exercício; se empresário, inscrição comercial devidamente registrada; em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;  
b) documento de identidade ou outro documento equivalente.  
 
6.2.2 - Se representante deverá:  
 
a) exibir documento de identidade ou outro documento equivalente;  
b) entregar instrumento público de procuração ou instrumento particular, preferencialmente 
com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame em 
nome da empresa representada;  
c) quando a representação se fizer por instrumento particular de mandato, 
preferencialmente com firma reconhecida, este deverá vir acompanhado da cópia do 
contrato social, a fim de assegurar que o mandante detém poderes para tanto (art. 1º, do 
Decreto Federal 63.166/68 e art. 654 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil Brasileiro).  
 
6.3 Na hipótese dos documentos exigidos nas alíneas "b" e "c" não estarem com firma 
reconhecida, às empresas participantes deverão apresentar ao Pregoeiro documento que 
propicie o cotejo para confirmação da assinatura aposta, em não o fazendo, poderá o 
Pregoeiro diligenciar para complementar a instrução.  
 
6.4 Serão aceitas fotocópias dos documentos mencionados no item 13 (Credenciamento), 
desde que devidamente autenticadas por oficial público, ou pelo Pregoeiro ou por Membro 
da Equipe de Apoio mediante cotejo da cópia com o original, no momento da abertura do 
envelope relativo à documentação.  
 
6.5 Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados no início dos trabalhos e 
deverão vir FORA DOS ENVELOPES de proposta de preços e habilitação, e, serem 
entregues ao Pregoeiro quando solicitados.  
 
6.6 A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência do 
representante legal da empresa, não importará na desclassificação da sua proposta no 
presente certame. Contudo, ela não poderá apresentar lances verbais e nem fazer qualquer 
manifestação em nome da mesma na sessão do pregão, inclusive interpor recursos.    
 
6.7 Não seremos admitidas a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa LICITANTE neste certame. 
 
6.8 Concluída a fase de credenciamento as LICITANTES deverão entregar ao pregoeiro 
DECLARAÇÃO onde conste (sob penas da Lei que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação (ANEXO VI), com validade de 1(um) mês, contado a partir da data de sua 
assinatura).  
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6.8.1 No caso da sua não apresentação, a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
pode ser firmada no início da sessão pelo credenciado, adotando-se o modelo constante do Anexo 
III.  
6.8.2 Na hipótese de a LICITANTE não enviar representante para a sessão, deverá incluir a 
declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, no Envelope 1 – Proposta de Preço, sob 
pena de não conhecimento da sua proposta.  

 

6.9 Caso a LICITANTE queira usufruir dos benefícios para MICROEMPRESAS ou 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, previstos na Lei Complementar nº 123/06, deve 
apresentar a documentação comprobatória dessa condição, através de uma das seguintes 
documentações:  
 

a) Certidão simplificada emitida e registrada pela respectiva junta comercial ou documento 
equivalente, devidamente atualizada, ou seja, com data não superior a 90 dias; ou  
b) Declaração da empresa, emitida por seu representante legal, de que é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, constituída na forma da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo 

constante do ANEXO VII do presente Edital.  
 
6.9.1 A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se enquadrar em qualquer das vedações 
do artigo 3º, § 4, da Lei Complementar nº 123/2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto 
em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.  
 
6.9.2 A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte sujeitará a licitante, nos termos do art. 7º, da Lei nº 10.520/02, à sanção de impedimento de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, como 
também caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e no contrato, bem como das demais comunicações legais.  
 
6.9.3 Na hipótese de a LICITANTE não enviar representante para a sessão, deverá incluir a documentação 
comprobatória da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.   

 
 

7. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:  
 
7.1 No dia, hora e local mencionados no início deste edital, reunir-se-ão o Pregoeiro e a 
Equipe de Apoio para proceder ao recebimento dos dois invólucros fechados, com a 
seguinte identificação externa:     
 
a) ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇO  
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 
b) ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 
7.2 Caso o envelope seja entregue de maneira diferente do solicitado, poderá o Pregoeiro 
solicitar aos respectivos representantes que complementem a identificação dos invólucros 
antes do horário previsto para início da Reunião de Abertura.  
 
7.3 Depois da hora marcada para início da reunião, nenhuma outra proposta será aceita, 
bem como não serão permitidos adendos, acréscimos, substituições ou esclarecimentos 
sobre propostas regularmente recebidas, a não ser aqueles expressamente solicitados pelo 
Pregoeiro, sobretudo quanto à regularização de falhas meramente formais da 
documentação.  
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7.4 Não serão aceitos envelopes encaminhados por correio ou por outra pessoa que não 
seja o representante da empresa, ou seja, os envelopes deverão ser entregues diretamente 
ao Pregoeiro.   
 
8. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE Nº 1):  
 
8.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada, em 1 (uma) via, conforme modelo 
disposto no (ANEXO III), preenchida de forma clara e precisa, referente aso serviços a 
serem prestados, bem como demais características técnicas exigidas no edital. Os 
documentos que a instruírem deverão ser entregues em original, digitada ou datilografada 
apenas no anverso, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, e devidamente 
assinada pelo representante ou mandatário especificamente credenciado e deverá conter:  
 
a) número deste edital, razão social, endereço, CNPJ, Banco, Agência e Conta Corrente da 
LICITANTE, nome, cargo e assinatura do responsável pela empresa;  
 
b) o prazo de validade da proposta é de 60(sessenta) dias corridos, a contar da data da 
abertura do envelope nº 01 – Proposta de Preços.  
 
c) o prazo para entrega do trabalho será em até 24 (vinte e quatro) meses, após 
recebimento da autorização de serviço e assinatura do contrato.  
 
d) o orçamento com VALOR TOTAL para o lote, devendo estar incluso todas as despesas 
que o compõem, tais como os encargos obrigações sociais, impostos, taxas, etc. 
 
e) no caso de MICROEMPRESAS-ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP, 
apresentar DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO nessas situações, conforme modelo no 
(ANEXO VIII). 
 

e.1) Todas as LICITANTES da presente licitação, deverão entregar dentro do 
envelope nº 1 – Proposta de Preço, uma declaração de seu enquadramento 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo anexo 
III. A declaração como microempresa ou empresa de pequeno porte implicará 
no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006   
 
e.2) A Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá ser apresentada em papel timbrado ou qualquer outra 
forma de apresentação que contenha a identificação da empresa e o 
respectivo CNPJ, bem como estar reconhecida por tabelião a autenticidade da 
assinatura do representante legal, podendo ser objeto de diligência para 
confirmação da veracidade da mesma.  
 
e.3) A Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, falsa ou inverídica sujeitará a LICITANTE as penalidades 
previstas neste edital, bem como sanções penais cabíveis.  

 
f) o pagamento à CONTRATADA será efetuado 10 (dez) dias após a aceitação de cada 
entrega parcial do sistema. 
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g) o prazo de assistência técnica para os serviços executados não deverá ser inferior a 12 
(doze) meses, após a finalização dos serviços;  
 
h) apresentação da descrição técnica e de como será a realização dos serviços de 
desenvolvimento do sistema, possibilitando ao Pregoeiro e técnicos da Comissão de 
Licitação examinar a especificação solicitada no edital.      
 
8.2 - O pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério MENOR PREÇO.  
 
8.3 - O preço da proposta deverá ter incluso todos os custos incidentes no fornecimento do 
objeto não podendo ultrapassar o valor máximo de R$72,00 (setenta e dois reais) 
hora/homem, tendo por base os preços praticados na data de abertura das propostas. 
 
8.4 – Serão desclassificadas as propostas:  
 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital;  
b) que apresentem preço baseados exclusivamente em proposta das demais LICITANTES;  
c) que contiverem vícios, por omissão, irregularidade em proposta das demais proponentes;  
d) com valor superior ao preço máximo fixado no presente Edital;  
e) com preços manifestamente inexequíveis, na forma no § 1º do inciso II do art. 89 da Lei 
Estadual nº 15.608/2007;  
f) que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, ou 
de subsídios condicionados que não estejam autorizados em lei, ou se refiram a repasse de 
descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer 
norma jurídica aplicável à contratação.  

 

8.5 - A apresentação de uma proposta será considerada como evidência de que a empresa 
LICITANTE examinou completamente todos os detalhes e especificações do presente edital 
e obteve informações sobre pontos porventura duvidosos, considerando, por conseguinte, 
que os elementos recebidos lhe permitiram fazê-la de modo satisfatório.  
 
9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO:  
 
9.1 - Reserva-se ao PREGOEIRO e equipe de apoio o direito de promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, em qualquer 
fase de seu andamento.  
  
9.2 - O PREGOEIRO informará aos participantes presentes quais LICITANTES 
apresentaram propostas de preços para o objeto da presente licitação e os respectivos 
valores ofertados. 
 
9.3 - O PREGOEIRO convidará individualmente os LICITANTES classificados, de forma 
sequencial para apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior valor, 
as demais, em ordem decrescente de valor.  
 
9.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo PREGOEIRO, 
implicará na execução da LICITANTE da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo LICITANTE, para efeito de ordenação das propostas para o 
item em disputa.   
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9.5 – O LICITANTE deverá encaminhar lance com valor inferior ao menor lance registrado, 
no caso de propostas postadas no mesmo valor ao final da sessão permanecer empatadas, 
será realizado na mesma sessão o desempate através de sorteio.   
 
10. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 2:  
 
10.1 O Envelope Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá conter:  
 
A) Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a.1) Certidão Simplificada da Junta Comercial ou repartição competente (registro comercial 
no caso de empresa individual) ou, se prestadora de serviços, registro junto ao Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos). Não havendo menção quanto ao prazo de validade, a 
certidão deverá ser expedida até 3(três) meses anterior à data da apresentação.  
 
a.2) Em se tratando de:  
 

a.2.1) Sociedade empresária: estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas 
alterações ou última alteração contratual consolidada, devidamente registradas, acompanhado 
de documento de eleição de seus administradores;  
a.2.2) Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo acompanhado de prova do 
administrador(es) em exercício;  
a.2.3) Empresário Individual: Inscrição comercial devidamente registrada. 
 

a.3) Cópia da Cédula de Identidade do representante legal.  
 
B) Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 

b.1) certidão negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a empresa não se encontra 
em processo de falência ou de recuperação judicial  
 

C) Para fins da comprovação da REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
 

c.1) prova de regularidade fiscal perante a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) mediante a apresentação do comprovante de inscrição e de situação cadastral emitido 
pela Secretaria da Receita Federal;  
c.2) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)  
c.3) prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, mediante apresentação do Certificado do 
FGTS – CRF;  
c.4) prova de regularidade fiscal perante a Seguridade Social, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, 
relativos as Contribuições Previdenciárias e às de terceiros, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  
c.5) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei;  
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c.6) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais 
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município sede da licitante na 
forma da lei;  
c.7) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

 

D)  Para finda de comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 

d.1) Atestado de execução anterior emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado de 
serviços similares e compatíveis em características com objeto da licitação.  
 
d.3) Comprovação do vínculo empregatício entre o profissional que atuará na execução dos 
serviços e a empresa licitante, no caso de funcionário (carteira de trabalho), no caso de sócio 
(contrato social da empresa);   
 

d.2) Comprovação técnica do profissional envolvido na prestação de serviço objeto da 
licitação, exigência técnica mínima:  
 

• Graduação em Engenharias, com mestrado e doutorado;   

• Experiência em Geoprocessamento, Sensoriamento Remoto, SIG e na utilização dos 
softwares ERDAS, ENVI, ArcGIS, QGIS;   

• Experiência em Sensoriamento Remoto, com dados multiespectrais, multi temporais, 
dados de radar e laser scanner; 

• Experiência na concepção e implantação de modelos espaciais de dados utilizando 
ArcGIS, QGIS e GDAL;   

• Experiência em programação, em especial Python, Javascript, R e Matlab   

• Experiência com mapeamento, edição, análise e manipulação de nuvens de pontos Laser 
Scanner;   

• Experiência com mapeamento e análise de recursos hídricos;   

• Experiência com mapeamento e análise de incêndios;   

• Experiência com mapeamento e análise de vegetação e desmatamento;   

• Experiência em métodos de Machine Learning;   

• Experiência em cloud computing, em especial utilizando o Google Earth Engine;   
 
Obs.:  
A comprovação da qualificação (experiência e conhecimentos), deverá ser realizada 
através de atestados, certificados, publicações, etc.  
Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou servidor da Administração 
mediante conferência da cópia com o original 

 

E) Declarações:  
e.1) Declaração de Idoneidade, conforme modelo no ANEXO IV   
e.2) Declaração de inexistência de menores no trabalho e empregos da licitante, em 
atendimento ao art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República e Lei n. 9.854/99, conforme 
ANEXO V  

 

10.2 Os documentos necessários à habilitação do LICITANTE poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial.  
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10.3 As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados em 
originais ou fotocópias simples à verificação da autenticidade no sítio correspondente.  
 
10.4 As microempresas e empresas de pequeno porte, quanto à regularidade fiscal, 
poderão sanear defeitos constatados na habilitação apenas se apresentarem na sessão 
todos os documentos previstos neste Capítulo, mesmo que contenham algum vício.  
 
10.5 Se o LICITANTE desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
LICITANTE, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo LICITANTE declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
 
10.6 A documentação de que trata o item 10.1 deverá estar dentro do prazo de validade na 
data prevista no preâmbulo deste edital, e em nenhum caso será concedido prazo para 
apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na data 
prevista, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer 
outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital.  
 
10.7 A falsa declaração do LICITANTE, de qual dado solicitado implicará na sua 
desclassificação no procedimento administrativo competente, além das implicações da 
legislação penal. 
 
10.8 Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e o Pregoeiro 
rubricarão todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 
 
10.9 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 
10.10 A participação do LICITANTE nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste edital. 
 
11. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO PRESENCIAL: 

 

11.1 O regulamento do Pregão Presencial dar-se-á nos termos do artigo 58 da Lei Estadual 
nº 15608/07, a saber:  
 
I- A sessão pública do pregão terá início no horário fixado no EDITAL, devendo o licitante 
ou seu representante legal realizar seu credenciamento, comprovando, se for o caso que 
possui os necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a 
prática dos demais atos inerentes ao certame;  
II – Concluída a fase de credenciamento os licitantes deverão entregar ao pregoeiro os 
envelopes da proposta de preço e dos documentos de habilitação;  
III – iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta;  
IV – O PREGOEIRO procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços 
e, obedecidos aos critérios deste EDITAL e da legislação vigente, classificará o autor da 
proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) daquele a de menor preço;   
V – Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas 
condições definidas no inciso anterior, a seu critério o PREGOEIRO classificará as 
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propostas subseqüentes de menor preço, até o máximo de 03 (três), para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas;  
VI – em seguida, será dado início á etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes selecionados que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus 
lances, a começar com o autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos 
demais em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de menor valor;  
VII – Somente serão admitidos lances verbais se abaixo do menor valor anteriormente 
registrado;  
IX – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo PREGOEIRO, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;   
X – Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;  
XI – Caso não se realize lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor 
de preço vier a ser desclassificado ou inabilitado, o PREGOEIRO deverá restabelecer a 
etapa competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios dos itens IV e V;  
XII – Havendo apenas uma proposta, e desde que atenda a todas as condições do EDITAL 
e esteja o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 
devendo o PREGOEIRO negociar visando obter preço melhor;   
XIII - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a LICITANTE para que seja obtido 
preço melhor; 
XIV - Não se considerará para fins de julgamento, qualquer oferta de vantagem não prevista 
no objeto deste Edital e seus Anexos; 
XV – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, PREGOEIRO 
examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito; 
XVI - Encerrada a negociação, o Pregoeiro verificará a classificação final, indicando as 
LICITANTES, o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte e os 
preços finais. 
XVII - Se a proposta de menor preço classificada for apresentada por LICITANTE 
microempresa ou empresa de pequeno, será dada sequência a abertura do ENVELOPE 
n° 2: Habilitação, sem a aplicação do disposto no item nº 12 deste edital, que detalham 
procedimentos do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123. 
XVIII - Sendo a LICITANTE com proposta de menor preço não enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, verificar-se-á a ocorrência de empate ficto, na 
hipótese em que o preço ofertado por 01 (uma) ou mais LICITANTES microempresas ou 
empresas de pequeno porte for até 5% superior ao menor preço efetivo. 
XIX - Ocorrendo o empate ficto, a LICITANTE microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada poderá exercer o direito de tratamento diferenciado e favorecido 
apresentando, em até 05 (cinco) minutos contados da intimação do Pregoeiro, novo lance em 
valor inferior ao da LICITANTE com proposta de menor preço. 
XX - Caso a LICITANTE microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
decline do direito de ofertar lance, serão convocados as demais LICITANTES enquadradas na 
mesma situação cujos preços estejam no limite do empate ficto, respeitada a ordem de 
classificação. 
XXI – Concluída a etapa classificatória das propostas e lances verbais, e sendo aceitável a 
proposta de menor preço, o PREGOEIRO dará início à fase de habilitação com a abertura 
do envelope contendo a documentação do proponente de melhor oferta, confirmando as 
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suas condições de habilitação salienta-se que os demais classificados, obedecida a ordem 
de classificação, somente serão chamados para a apresentação de seus documentos de 
habilitação se o classificado com o menor preço for inabilitado;  
XXII – A habilitação far-se-á com a verificação de que o LICITANTE está em situação 
regular perante a Fazenda Nacional, o INSS, o FGTS e as Fazendas Estaduais e 
Municipais, quando for o caso, e com a comprovação de que atende as exigências do 
EDITAL quanto à habilitação jurídica e as qualificações técnicas e econômico-financeiras;  
XXIII – Constatado o atendimento às exigências fixadas no EDITAL, o licitante será 
declarado vencedor;  
XIV – Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
PREGOEIRO examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação do LICITANTE assim sucessivamente até a 
apuração de uma proposta que atenda às condições estabelecidas no EDITAL, sendo o 
respectivo LICITANTE declarado vencedor;  
XXV – Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas o PREGOEIRO poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03(três) dias 
úteis, para o recebimento de novas propostas;  
XVI – Nas situações previstas nos incisos VII, XI, XII, XXIII, e XXV, o PREGOEIRO poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;  
XVII – Declarado o vencedor ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, 
motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do PREGOEIRO, através do registro da 
síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada 
implicará a decadência do direito de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor pelo PREGOEIRO;  
XXVIII – manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 3(três) dias úteis 
para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá 
início no primeiro dia útil subsequente ao término do prazo do recorrente;  
XXIX – O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do 
órgão ou entidade promotora da licitação, serão realizados pelo PREGOEIRO no prazo de 
até 03(três) dias úteis;  
XXX – A autoridade superior do órgão ou entidade promotora da licitação terá o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso;  
XXXI – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;  
XXXII – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará a 
licitação, devendo o adjudicatário ser convocado para assinar o contrato no prazo 
estabelecido no EDITAL.  
XXXIII – Como condição para celebração do contrato, o LICITANTE vencedor deverá 
manter as condições de habilitação;  
XXXIV – Para contratação o licitante vencedor deverá encaminhar, no prazo de até 01 (um) 
dia útil após o encerramento da sessão, nova planilha de preços com os valores 
readequados ao que foi ofertado no lance verbal;  
XXXV – O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver 
fixado no EDITAL;  
XXXVI – Se o LICITANTE vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta não celebrar o contrato, é facultado à Administração aplicar o disposto no art. 57 
da Lei.  
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12. DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006: 

 
12.1 Seremos asseguradas, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), de acordo com o art. 44, §§1º 
e 2º da Lei Complementar nº 123/06.  
 
12.1.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores à 
proposta mais bem classificada.  
 
12.1.2.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada 
pelo PREGOEIRO para apresentar nova proposta.  
 
12.2 Para efeito do disposto do parágrafo anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma:  
 
12.2.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do certame, situação 
em que será declarado vencedor em seu favor o objeto licitado;  
 
12.2.2 Não ocorrendo a situação prevista no parágrafo anterior, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item “12.1.2” deste EDITAL, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, na forma do art. 45 II, da Lei 
Complementar nº 123/06.  
 
12.2.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item “12.1.2” deste 
EDITAL, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
 
12.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item “12.2” deste EDITAL, o 
objeto licitado será mantido para o arrematante originalmente vencedor do certame.  
 
12.4 Se a empresa convocada ME ou EPP melhor classificada ofertar lance inferior ao 
lance vencedor, a documentação e demais exigências editoriais para declará-la vencedora 
ocorrerá após encerramento da disputa de todos os lotes da licitação, se houverem. 
 
12.5 Nos casos em que a ME ou EPP melhor classificada declinar do direito ou não 
manifestar seu lance, o seu direito será precluso e o PREGOEIRO convocará as 
remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo dos 5% por ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito.  
 
12.6 De acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, as microempresas e 
empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição.    
 
12.7 A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
154 da Lei Estadual nº 15.608/07 e do art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
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Administração convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 

13. DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO PREGOEIRO:  
 
13.1 O certame será conduzido pelo PREGOEIRO, que terá as seguintes atribuições e 
competências nos termos do art. 48 da Lei nº 15.608/2007:  
 
I- Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
II- Receber, examinar e decidir as impugnações ao EDITAL;  
III- Iniciar a sessão pública do pregão;  
IV- Receber as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados;  
V- Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto às 
condições de habilitação;  
VI- Receber os envelopes da proposta de preço e dos documentos de habilitação; 
VII- Proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à 
classificação dos proponentes;  
VIII- Conduzir a etapa competitiva dos lances;  
IX- Proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances;  
X- Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;  
XI- Proceder à abertura dos envelopes de habilitação dos licitantes que apresentaram as 
03(três) melhores propostas e verificar a regularidade das documentações apresentadas a 
fim de declarar o vencedor;  
XII- Negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor;  
XIII- Adjudicar o objeto da licitação ao licitante da proposta de menor preço aceitável, desde 
que não tenha havido recurso;  
XIV- Receber, examinar, instruir e decidir sobre os recursos e, quando mantida a sua 
decisão, encaminhar os autos à autoridade superior para deliberação;  
XV- Elaborar, juntamente com a equipe de apoio, a ata da sessão do pregão;  
XVI- Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 
autoridades competentes para a homologação e contratação;  
 
13.2) É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente:  
 
a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
em qualquer fase do pregão, sendo vedada à inclusão posterior de documento que deveria 
constar originariamente da proposta;  
 
b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação;  
 
c) convocar LICITANTES para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas.   
 

14. DOS RECURSOS:  
 
14.1 Conforme art. 95 e 96 da Lei Estadual nº 15.608/07, qualquer LICITANTE poderá, 
após a declaração do vencedor da disputa pelo PREGOEIRO, manifestar a intenção de 
recorrer.  
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14.2 Ao recorrente serão concedidos o prazo de 03(três) dias úteis para apresentação das 
razões de recurso, ficando os demais LICITANTES, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, o qual começará a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.  
 
14.3 Os recursos, razões e contrarrazões deverão ser protocolados no SIMEPAR – R. Cel. 
Francisco H. dos Santos, 210 – Bairro: Jardim das Américas – Curitiba-PR, nos prazos 
previstos neste EDITAL.  
 
14.4 A falta de manifestação à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, 
ficando o PREGOEIRO autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE declarar vencedor.  
 
14.5 O acolhimento de recurso administrativo, interposto os estritos termos da legislação e 
consoante os dispositivos deste EDITAL, importará tão somente na invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento nos termos do art. 94 §7º, da Lei nº 15.608/2007.  
 
14.6 Os recursos referentes às fases de “habilitação” e “julgamento” de propostas terão 
efeito suspensivo, não o tendo nos demais casos, salvo decisão diversa do PREGOEIRO, 
devidamente motivada e presente razões de interesse público.   
 
14.7 A interposição de recurso devidamente motivado, por qualquer LICITANTE, inclusive 
aquele que porventura venha a ser desclassificado antes da disputa, ocorrerá somente 
depois de declarado vencedor pelo PREGOEIRO.  

  
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
 
15.1 O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação, 
garantido o contraditório e a ampla defesa ao LICITANTE, das seguintes sanções, previstas 
na Lei Estadual 15.608/2007: 
 
I - Advertência; 
 
II - Multa equivalente a 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da licitação, por dia útil, 
limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de atraso no 
adimplemento de obrigações, tais como a assinatura do Contrato fora do prazo.  
 
III – Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado para a licitação, nas 
seguintes hipóteses, dentre outras:  
 

a) Não assinatura do contrato  
b) Não entrega de documentação exigida para o certame ou assinatura do contrato;  
c) Apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou assinatura do 

contrato;  
d) Não manutenção da proposta;  
e) Comportamento inidôneo;  
f) Cometimento de fraude fiscal.  

 
III - suspensão do direito de participar de licitação e de contratar com o SIMEPAR, e se for o 
caso, descredenciamento no CLE/SEAP, pelo prazo de até 02(dois) anos, nos termos do 
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art. 154 e seus incisos da Lei Estadual nº 15.608/2007 ou enquanto perduram os motivos 
determinantes da punição. 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, após 
regular processo administrativo, onde fica garantido o direito a defesa e o exercício do 
amplo contraditório, conforme previsto nos artigos 161 e 162 da Lei Estadual 15.608/2007.  
 
15.2 As penalidade previstas nos incisos I,II,III e IV serão aplicadas mediante processo 
administrativo, pela autoridade competente responsável pela instauração e homologação do 
certame, garantindo-se o contraditório e ampla defesa ao interessado.   
 
15.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
do contratado faltoso.  
 
15.4 Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, quando for o caso, além da 
perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente.  
 
15.5 As multas pecuniárias deverão ser colocadas à disposição do SIMEPAR, no prazo de 
05(cinco) dias úteis, contadas da data de ciência por parte da contratada, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando 
for o caso, cobrada judicialmente.   
 
15.6 Quaisquer das penalidades aplicadas serão transcritas na Ficha de Fornecedor 
informadas ao CLE-Cadastro de Licitante da Secretaria de Estado da Administração e da 
Previdência do Paraná – SEAP.  
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  
 
16.1 A adjudicação ao LICITANTE vencedor será realizada pelo Pregoeiro, ao final da 
sessão do pregão, sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido de 
apresentar recurso.  
 
16.2 Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão 
dos mesmos.  
 
16.3 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 
podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 
regularidade de todos os procedimentos adotados.  
 
16.4 A autoridade competente poderá revogar, anular ou transferir a presente licitação em 
face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado, nos termos do art. 91 da Lei Estadual nº 15.608/2007.  
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
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17.1 A empresa vencedora obrigar-se-á, com integral obediência às normas avençadas em 
relação aos elementos fornecidos, a responder pelo cumprimento da proposta apresentada.  
 
17.2 Em caso de recusa ou impossibilidade da licitante vencedora em fornecer o objeto 
licitado, o SIMEPAR adotará as providências cabíveis à imposição de sanção, bem como 
convocará as licitantes remanescentes respeitadas à ordem de classificação, para contratar 
com a Administração, no prazo previsto no edital e nas condições propostas pela licitante 
convocada.  
 
17.3 Na convocação dos LICITANTES remanescentes serão observados a classificação 
final da sessão originária do pregão, devendo o (s) convocado (s) apresentar (em) os 
documentos de habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data 
da primeira reunião.  
 
17.4 Somente serão considerados habilitados os LICITANTES que houver preenchido os 
requisitos de habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, 
os documentos com data de vencimento superada. 
 
17.5 O LICITANTE remanescente que aceitar a adjudicação estará sujeita as mesmas 
obrigações e penalidades decorrentes deste edital.  
 
17.6 São facultadas ao Pregoeiro e Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta.  
 
17.7 O Diretor Presidente do SIMEPAR poderá, até a data da entrega do objeto do presente 
edital, mediante despacho fundamentado, desclassificar a empresa vencedora da licitação, 
se houver a ocorrência de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento 
da licitação que desabone a sua idoneidade e/ou sua capacidade técnica ou econômica, 
sem que caiba à empresa indenização ou ressarcimento independentemente de outras 
sanções que o caso determinar, sem prejuízo de responder por danos derivados de sua 
conduta omissiva ou comissiva para com a Administração Pública. 

 
17.8 Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da cidade de Curitiba, para 
dirimir eventuais pendências oriundas do presente pregão, com renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 

Curitiba-PR., 11 de Junho de 2019. 
 

___________________________ 
Cesar Augustus Assis Beneti  

Diretor Executivo 
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ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO:  

 
1.1 Contratação de serviços especializados de desenvolvimento de sistemas e soluções 
de tecnologias de sensoriamento remoto, sistemas de informações geográficas e tecnologia 
da informação (TI). 

  

2 JUSTIFICATIVA:  

 
2.1  Os produtos oriundos dos serviços especializados objeto da licitação serão 
utilizados em projetos internos, externos e projetos de prospecção do SIMEPAR.   
 

3 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

 
3.1 Os serviços especializados deverão atender a demandas do SIMEPAR de integrar a 
equipe de desenvolvimento de sistemas, um profissional com conhecimentos em 
desenvolvimento de sistemas de Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informações 
Geográficas e com disponibilidade eventual para viagens.  
 
3.2 As demandas do SIMEPAR incluem o desenvolvimento de soluções para a 
assimilação, armazenamento, integração, processamento, tratamento e disseminação de 
dados e informações ambientais, aplicados a sistemas de tomada de decisão e projetos de 
monitoramento do uso e cobertura da terra e especificamente da cobertura florestal, 
monitoramento de incêndios, recursos hídricos, unidades de conservação, dentre outros.   
 
3.3 Geração de modelos digitais de elevação e de superfície a partir de nuvem de pontos 
de laser scanner das áreas urbanas do Estado do Paraná, editados para o preenchimento 
de falhas, georeferenciados e em padrão OGC;  
 
3.4 Desenvolvimento de sistema baseado em inteligência artificial, cloud computing, 
adoção de padrões OGC (Open Geoespatial Consortium), adoção de padrões da IDE 
(Infraestrutura de Dados Espaciais), e processamento distribuído e automatizado através da 
plataforma Google Earth Engine para o monitoramento do uso e cobertura da terra, com 
ênfase na cobertura florestal do estado do Paraná.  O sistema a ser desenvolvido deverá 
conter as seguintes funcionalidades básicas:  
 

• Módulo de gerenciamento de meta-dados;  

• Armazenamento de dados em banco de dados relacional;  

• Cálculo de sumários e estatísticas;  

• Geração de relatórios;  

• Geração de gráficos;  

• Cálculo da acurácia dos classificadores;  
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• Geração de série histórica de mapas anuais de cobertura e uso da terra do Estado 
do Paraná;    
 
3.5 Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá alocar um profissional em um 
cronograma com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses de execução, com uma 
dedicação pelo menos 8 (oito) horas diárias, contabilizando um total estimado de 4.224 
(quatro mil duzentas e vinte e quatro) homens/hora para este projeto.  
 
3.6 A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a contar de sua assinatura. 
 
3.7 A quantidade de hora MÁXIMA estimada para conclusão do projeto é de 4.224 
homem/hora e a quantidade de hora MÍNIMA estimada para execução do projeto é de 2.112 
Homem/hora.  
 
3.8 A gestão do homem/hora disponível para a atividade de desenvolvimento será 
realizada entre o profissional técnico da Coordenadoria de Inovação do SIMEPAR com a 
CONTRATADA. A cada ciclo iterativo de desenvolvimento, o SIMEPAR e a CONTRATADA 
irão realizar em conjunto estimativos do número de homens/hora necessários para o 
desenvolvimento das atividades, com uma posterior medição dos homens/hora utilizados, e 
adequação das horas disponíveis.  
 
3.9 O profissional alocado para a prestação dos serviços de desenvolvimento deverá ter 
disponibilidade para a realização de pelo menos 2 (duas) reuniões semanais no SIMEPAR, 
conforme a necessidade de definição de atividades e de avaliação dos resultados de 
entregas parciais do sistema.  
 
3.10 O profissional alocado deverá atender aos requisitos mínimos de formação técnica e 
de experiência profissional conforme exigência na documentação de habilitação.  
 
3.11 Condições da Prestação de Serviços  
 
a) O SIMEPAR poderá a qualquer momento solicitar à CONTRATADA a substituição do 
profissional alocado, nas seguintes situações:  
 

• Rendimento abaixo do esperado, comprovado através do não cumprimento de 
metas e marcos de projeto acordados e estipulados durante as atividades de 
desenvolvimento;  
 

• Conhecimentos técnicos incompatíveis abaixo dos exigidos nos requisitos mínimos 
de cada perfil e com a qualidade dos produtos de desenvolvimento entregues.  
 
b) A substituição do profissional, a pedido do SIMEPAR, deverá ser realizada através da 
apresentação e aprovação de um novo profissional no prazo de até 10 dias úteis, ficando a 
CONTRATADA sujeita a rescisão contratual quando não atender esta cláusula.  
 
c) A CONTRATADA poderá realizar a substituição do profissional alocado ao longo da 
vigência, através de notificação ao SIMEPAR com pelo menos 1 (um) mês de antecedência 
sobre a necessidade de substituição, apresentado justificativa sobre a motivação da 
substituição, e o perfil do profissional substituto.  
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3.12 Os serviços especializados deverão atender a demandas do SIMEPAR de integrar a 
equipe de desenvolvimento de sistemas, um profissional com conhecimentos em 
Tecnologia da Informação e desenvolvimento de sistemas de Sensoriamento Remoto e 
Sistemas de Informações Geográficas e com disponibilidade eventual para viagens.  
 
3.13 As demandas do SIMEPAR incluem o desenvolvimento de soluções para a 
assimilação, armazenamento, integração, processamento, tratamento, padronização e 
disseminação de dados e informações espaciais do SIMEPAR, através da adoção de de 
padrões OGC (Open Geoespatial Consortium) e padrões de IDE (Infraestrutura de Dados 
Espaciais).   
 
3.14 As demandas do SIMEPAR incluem o desenvolvimento de plataformas WebGIS e 
sistemas de tomada de decisão baseados em inteligência artificial, cloudcomputing, adoção 
de padrões OGC, Infraestrutura de Dados Espaciais, e processamento distribuído e 
automatizado.  As aplicações e projetos se referem ao monitoramento ambiental, com 
destaque ao monitoramento de incêndios, Cadastro Ambiental Rural (CAR), Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA) e monitoramento do uso e cobertura da terra.  Os sistemas a 
serem desenvolvidos deverão conter as seguintes funcionalidades:  
 

• Módulo de gerenciamento e busca de meta-dados; 

• Armazenamento de dados em banco de dados relacional;  

• Cálculo de sumários e estatísticas;  

• Geração de relatórios;  

• Geração de gráficos;  

• Consultas a mapas temáticos  
 
3.15 Os sistemas e seus respectivos códigos deverão ser documentados de acordo com 
orientações do SIMEPAR e devidamente hospedados no seu ambiente computacional.   
 
3.16 Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá alocar um profissional em um 
cronograma com prazo de 24 (vinte e quatro) meses de execução, com uma dedicação de 8 
(oito) horas diárias, contabilizando um total estimado de 4.224 (quatro mil duzentas e vinte e 
quatro) homens/hora para este projeto.  
 
3.17 A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado. 
 
3.18 A quantidade de hora MÁXIMA estimada para conclusão do projeto é de 4.224 
Homem/hora e a quantidade de hora MÍNIMA estimada para execução dos serviços é de 
2.112 Homem/hora.  
 
3.19 A gestão do homem/hora disponível para a atividade de desenvolvimento será 
realizada entre o profissional técnico da Coordenadoria de Inovação do SIMEPAR com a 
CONTRATADA. A cada ciclo iterativo de desenvolvimento, o SIMEPAR e a CONTRATADA 
irão realizar em conjunto estimativos do número de homens/hora necessários para o 
desenvolvimento das atividades, com uma posterior medição dos homens/hora utilizados, e 
adequação das horas disponíveis.  
 



21 

Pregão Presencial nº001/2019 

 
R. Cel Francisco H. dos Santos – Bairro: Jardim das Américas – Curitiba-PR – (41) 3320-2000 

3.20 O profissional alocado para a prestação dos serviços de desenvolvimento deverá ter 
disponibilidade para a realização de pelo menos 2 (duas) reuniões semanais no SIMEPAR, 
conforme a necessidade de definição de atividades e de avaliação dos resultados de 
entregas parciais do sistema.  
 
3.21 O profissional alocado deverá atender aos requisitos mínimos de formação técnica e 
de experiência profissional conforme exigência na documentação de habilitação.  
 

4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

4.1   A qualificação técnica do profissional envolvido com a prestação dos serviços deverá 
incluir os seguintes documentos: 

 

Corpo técnico com alto grau de formação e especialização, em especial em Engenharias, 
com mestrado e doutorado; 

 

• Graduação em Engenharias, com mestrado e doutorado;  

• Experiência em Geoprocessamento, Sensoriamento Remoto, SIG e na utilização dos 
softwares ERDAS, ENVI, ArcGIS, QGIS;   

• Experiência em Sensoriamento Remoto, com dados multiespectrais, multi temporais, 
dados de radar e laser scanner; 

• Experiência na concepção e implantação de modelos espaciais de dados utilizando 
ArcGIS, QGIS e GDAL;   

• Experiência em programação, em especial Python, Javascript, R e Matlab   

• Experiência com mapeamento, edição, análise e manipulação de nuvens de pontos Laser 
Scanner;   

• Experiência com mapeamento e análise de recursos hídricos;   

• Experiência com mapeamento e análise de incêndios;   

• Experiência com mapeamento e análise de vegetação e desmatamento;   

• Experiência em métodos de Machine Learning;   

• Experiência em cloud computing, em especial utilizando o Google Earth Engine;   
 

Obs.:  
A comprovação da qualificação (experiência e conhecimentos), deverá ser realizada através de 
atestados, certificados, publicações, etc.  
Essa documentação deverá ser apresentada no envelope de documentação de habilitação.  

 

5 LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 
5.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços especializados objeto deste contrato na 
sede do Sistema Meteorológico do Paraná (SIMEPAR), localizado na Rua Coronel 
Francisco Heráclito dos Santos, 210, Centro Politécnico da UFPR, Bairro Jardim das 
Américas, Curitiba, PR. 
 
5.2 No caso de envolvimento de outros profissionais da CONTRATADA para a prestação 
dos serviços especializados, exige-se que duas vezes na semana (dias à combinar) o(s) 
profissional(is) envolvido(s) deverá(ão) deslocar-se até a sede do SIMEPAR para reuniões 
técnicas.  
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5.3 As reuniões técnicas semanais acontecerão exclusivamente na sede do Sistema 
Meteorológico do Paraná (SIMEPAR). 
 

6 CONDIÇÕES DE ENTREGA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

 
6.1. A construção do sistema deverá seguir uma metodologia de desenvolvimento 

incremental, na qual a CONTRATADA irá realizar entregas parciais a cada 30 (trinta) 
dias, para o atendimento de requisitos funcionais do sistema, levantados pelo 
SIMEPAR junto aos clientes finais.  
 

6.2. O Prazo total do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses ou 4.224 (quatro mil 
duzentos e vinte e quatro) homens/hora, podendo ser aditado.   
 

6.3. A CONTRATADA deverá prestar Assistência Técnica pelo período de 12 (doze) meses, 
após a finalização e aprovação dos serviços objeto do contrato.   

 

7 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

 
7.1 O pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias mediante apresentação ao Fiscal 
do Contrato, o Gerente da Coordenadoria de Inovação do SIMEPAR, Dr. Flavio Deppe, da 
medição de desempenho da construção e andamento do sistema, através de um relatório 
de progresso mensal, onde deverão ser apresentadas um resumo dos trabalhos e detalhes 
dos desenvolvimentos realizadas, resultados alcançados, e homens/hora utilizados em 
cada atividade. 
 
7.2 Após aprovação da medição técnica e aferição das horas/homem trabalhada, o 
SIMEPAR terá até 10 (dez) dias corridos para efetuar o pagamento após apresentação da 
nota fiscal de cobrança, através de depósito bancário em conta corrente da contratada.    
 
7.3 O SIMEPAR reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento se os 
serviços entregues não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em 
edital.  
 
7.4 A CONTRATADA deverá comprovar a manutenção das condições demostradas para 
habilitação durante a vigência do contrato.  
 

8 PREÇO MÁXIMO  

 
8.1 O preço máximo total admitido para a contratação do objeto licitado é de R$ 72,00 
(setenta e dois reais) por Homem/Hora, não devendo ultrapassar o valor de R$ 
304.128,00 (trezentos e quatro mil cento e vinte e oito reais) correspondente a 4.224 horas.  
 
O preço estabelecido na proposta constitui a única remuneração devida pelo SIMEPAR à 
CONTRATADA, estando nele incluído: 
a) todos os impostos, taxas, preços públicos e contribuições federais, estaduais e municipais; 
b) os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários em geral; 
c) todas as despesas necessárias e relativas para execução dos trabalhos; 
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d) as despesas com seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, 
lucros, tributos e demais encargos necessários para a perfeita execução dos serviços. 
e) as despesas de deslocamento dos técnicos/ profissionais entre suas respectivas residências 
e o local de prestação de serviço, assim como as demais despesas para execução dos serviços 
previsto no Anexo I deste edital.  

 

9 INDICAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 
9.1 O Fiscal do Contrato será o Coordenador de Inovação, Dr. Flávio Deppe.  
 
9.2 A gestão do contrato ficará a cargo da área administrativa do SIMEPAR.  
 
9.3 São exemplos de atividades de acompanhamento e fiscalização:  

 
• Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e verificar o 

cumprimento integral da execução dos serviços  

• Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando todas as 
ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos;  

• Receber previamente os relatórios técnicos, relatórios gerenciais sobre o valor, aferi-los e 
autorizar a emissão dos documentos fiscais de cobrança, atestando os documentos da despesa 
comprovado o fiel e correto fornecimento dos serviços para fins de pagamento;  

• Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidades;  

• O fiscal comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas na 
prestação dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções, glosas cabíveis;  

• A presença da fiscalização do SIMEPAR não elide nem diminui a responsabilidade da empresa;  

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 
10.1 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA, por meio de seus funcionários e colaboradores, apoiando-as na 
disponibilização e migração dos dados e informações necessários à prestação dos 
serviços;  

 
10.2 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 

do contrato; 
 
10.3 Efetuar os pagamentos nas condições, prazo e preços pactuados;  
 
10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
 
10.5 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da entrega dos 

produtos; 
 
10.6 Efetuar o pagamento das despesas de eventuais viagens a serem realizadas em 

função dos serviços objeto do contrato. As despesas incluem passagens aéreas, 
diárias e reserva de veículos, dentre outras, de acordo com as regras internas do 
SIMEPAR; 
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11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
11.1 A CONTRATADA deverá desenvolver as atividades e serviços e entregar os produtos 

de acordo com o cronograma exigido no edital;  
 

11.2 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências e/ou 
irregularidades apontadas pelo SIMEPAR, arcando com eventuais prejuízos causados 
ao SIMEPAR e/ou Terceiros;  
 

11.3 Encaminhar ao SIMEPAR, em até 5 (cinco) dias úteis antes do início da execução 
contratual, relação nominal dos profissionais que atuarão nos serviços;  
 

11.4 Manter seus profissionais devidamente identificados através de crachás e arcando 
com o ônus de sua confecção;  
 

11.5 Manter o SIMEPAR formalmente comunicado sobre eventuais demissões de 
profissionais que lhe estejam prestando serviços, para fins de cancelamento da 
autorização de entrada e acessos a sistemas e aplicativos do SIMEPAR;  
 

11.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, 
civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada 
por prevenção, conexão ou continência;  
 

11.7 Seguir as instruções e observações efetuadas pelo Fiscal do Contrato, bem como 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em 
parte, serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções;  
 

11.8 Reportar formal e imediatamente ao Fiscal do Contrato quaisquer problemas, 
anormalidades, erros e irregularidades que possam comprometer a execução dos 
serviços, o alcance dos níveis de serviço ou o bom andamento das atividades do 
SIMEPAR;  
 

11.9 Detalhar e repassar, conforme orientação e interesse do SIMEPAR, todo o 
conhecimento técnico utilizado na prestação dos serviços;  
 

11.10 Retirar das dependências do SIMEPAR, imediatamente após o recebimento de 
notificação formal, profissional que tenha demostrado conduta inadequada ou 
incapacidade técnica;  
 

11.11 Utilizar padrões definidos em conjunto com o SIMEPAR (nomenclaturas, 
metodologias, fraseologias, entre outros);  
 

11.12 Respeitar o sistema de segurança do SIMEPAR e fornecer todas as informações 
solicitadas por ele; 
 

11.13 O SIMEPAR não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes 
ou quaisquer outros;  
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11.14 Reportar ao SIMEPAR imediatamente quaisquer anormalidades, erros e 
irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados 
por ações do pessoal contratado, de servidores públicos ou de terceiros;  
 

11.15 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços sejam 
cumpridos com utilização eficiente dos recursos disponíveis;  
 

11.16 Dar assessoria técnica ao SIMEPAR, quando solicitado, pelo período de 12 meses 
contados a partir da finalização dos serviços;  
 

11.17 Acatar e obedecer às políticas e normas do SIMEPAR aplicáveis a empresa 
CONTRATADA sobre a utilização e segurança das instalações;  
 

11.18 Guardar inteiro sigilo de bases de dados e códigos fontes de sistemas, reconhecendo 
serem estes de propriedade exclusiva do SIMEPAR, sendo proibida à CONTRATADA 
sua cessão, locação ou venda a terceiros; 
 

11.19 Todas as normas e procedimentos de segurança implementadas no ambiente de 
desenvolvimento de TI (Tecnologia da Informação) do SIMEPAR deverão ser 
rigorosamente observados por todos os empregados da CONTRATADA; 
 

11.20 Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA, quando da 
execução dos serviços, deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada 
qualquer reprodução, utilização ou divulgação a terceiros; devendo a CONTRATADA 
zelar por si e por seus sócios, empregados e subcontratados pela manutenção do 
sigilo absoluto sobre os dados, informações, documentos, especificações técnicas e 
comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos 
serviços executados;  
 

11.21 Deverá haver Termo de Responsabilidade e Sigilo entre a CONTRATADA e o 
SIMEPAR, estabelecendo o compromisso de que todos os profissionais envolvidos na 
prestação dos serviços não divulgarão nenhum assunto tratado na execução e gestão 
do objeto da licitação, bem como sobre todos os ativos de informações e de 
processos;  
 

11.22 Cada profissional a serviços da CONTRATADA deverá assinar um termo declarando 
estar ciente de que a estrutura computacional do SIMEPAR não poderá ser utilizada 
para fins particulares.  O correio eletrônico fornecido pelo SIMEPAR, bem como 
navegação em sítios da Internet ou acessadas a partir dos seus equipamentos 
poderão ser auditados; 
 

11.23 A CONTRATADA deve assegurar que todos os seus colaboradores guardarão sigilo 
sobre as informações que porventura tiverem acesso, mediante o ciente de seus 
colaboradores em Termo próprio a ser firmado entre a CONTRATADA e 
colaboradores, em três vias, e que os mesmos comprometer-se-ão a informar, 
imediatamente, ao seu superior hierárquico, qualquer violação das regras de sigilo, por 
parte dele ou de qualquer pessoa, inclusive nos casos de violação não intencional.  
Uma cópia dos termos de sigilo entre a CONTRATADA e os colaboradores deverá ser 
encaminhada ao SIMEPAR;  
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11.24 A CONTRATADA deverá entregar ao SIMEPAR toda e qualquer documentação 

produzida decorrente da prestação de serviços, objeto desta licitação, bem como, 
cederá ao SIMEPAR, em caráter definitivo e irrevogável, o direito patrimonial e/ou de 
exploração dos resultados produzidos durante a vigência do contrato e eventuais 
aditivos, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações, 
descrições técnicas, protótipos, dados, scripts, plantas, desenhos, diagramas, base de 
conhecimentos e documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia; 
 

11.25 O direito de propriedade intelectual de todos os códigos fontes, softwares e outros 
produtos pertinentes produzidos pelos profissionais da CONTRATADA nas atividades 
de desenvolvimento de software será compartilhado entre o SIMEPAR e a 
CONTRATADA.  Os direitos de propriedade intelectual só poderão ser formalmente 
protegidos por Patente, Registro ou Certificado, por uma das Partes mediante 
desistência formal da Parte não interessada na proteção. A Parte desistente não terá 
direito sobre a titularidade da propriedade intelectual protegida.   

 

12 VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

O prazo de vigência do Contrato decorrente desta licitação será de 24 (vinte e quatro) 
meses contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, por meio de Termo de Aditivo, caso haja interesse da Administração, 
respeitando o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o artigo 57, inciso II da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores.   
 

13 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

 
Menor Preço Global. 
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ANEXO II 
 

MODELO 
 P R O P O S T A   C O M E R C I A L 

 
AO 
SISTEMA METEOROLÓGICO DO PARANÁ – SIMEPAR  
R. Cel. Francisco H. dos Santos, 210  
Bairro: Jardim das Américas  
Curitiba – Paraná  
A/C.: Comissão de Licitação  
 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 
Prezados Senhores:  
A (empresa) ................................................... com sede na cidade de ......................à (rua, avenida, 
etc.), n.º .........., inscrita no CNPJ/MF sob n.º .................................................., neste ato 
representado por ............................................................., abaixo assinado, propõe ao SISTEMA 
METEOROLÓGICO DO PARANÁ - SIMEPAR a prestação dos serviços abaixo descrito:  
 

Item Qtd Un Descrição dos Serviços   Hora/Homem 

1 
 

1 
 

Un 

 
 
 
 
 
 

 

   VALOR TOTAL ...................>  
 
  

O prazo de validade da proposta é de ........ dias corridos, a contar da data da abertura da licitação; 

O prazo de entrega dos serviços será realizada a cada 30 (trinta) dias ;  

O pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias mediante apresentação ao Coordenador da área 
de informática do SIMEPAR (Fiscal do Contrato) a medição de desempenho da construção e 
andamento do sistema.  
 
Atenciosamente.  

__________________________________  

Nome e assinatura do Responsável  
Razão Social da Empresa  

CNPJ 
Endereço:  

Telefone/Fax  
 

(O modelo deverá ser feito em Papel Timbrado da empresa)  
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ANEXO III 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

PROPONENTE:............................................................................................................... 
 
ENDEREÇO..................................................................................................................... 
 

CNPJ:................................................FONE/FAX:(0xx..........) 
 
 
   Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL n.º ......../2019, 
instaurado pelo SIMEPAR, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
 

  Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

          
...................,.......de............................de 2019. 

 
 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------------- 

    Nome: 

    RG/CPF 

Cargo: 
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ANEXO IV 

 

D E C L A R A Ç Ã O  
 

(Modelo)  
 
 

Empresa ________________, CNPJ nº _____________ ,declara para o 
devidos fins, sob as penas da Lei, que:  
 

a) Conhece todas as cláusulas do edital, a elas se submentendo, assim 
como permanecem imutáveis as condições de cadastramento relativas à regularidade para 
com o erário Federal, Estadual e Municipal, inexistindo fato impeditivo para a habilitação.  
 

b) Não utiliza a mão-de-obra direta ou indireta de menores de dezoito (18) 
anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não 
utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de dezesseis (16) 
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze (14) anos, conforme 
determinação Constitucional e Lei Federal nº 9.854/99.  
 
 
 

Em______de ________________2019.  
 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome do representante legal  

 
 

 
 
 

Obs.: A validade do presente documento é de um (01) mês, contado da data de sua assinatura  
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ANEXO V 
 

D E C L A R A Ç Ã O  
 

(Modelo)  
 
 

  
Empresa___________________________, inscrita no C.N.P.J. nº __________________, 
Inscrição Estadual nº _________________, residente à Rua: _________________, na 
cidade de _____________ estado do ____________ , DECLARA para os devidos fins, sob 
as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 
 

Em ________ de ____________ 2019 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA  
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 
(Modelo)  

 
Para fins de participação na licitação ( indicar o nº registrado no Edital), a(o) (NOME 
COMPLETO DO PROPONENTE) ........................................, CNPJ, sediada (o) 
............................(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da lei que é 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso, na forma da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006.  

 
 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ACOMPANHADA DA CERTIDÃO EXPEDIDA PELA 
JUNTA COMERCIAL, conforme artigo 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 
– DNRC – Departamento nacional de Registro no Comércio.  

 
 
 
 
   

Em ________ de ____________ 2019 
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ANEXO VII 

 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 
 
 

O SISTEMA METEOROLÓGICO DO PARANÁ – SIMEPAR, Serviço Social Autônomo, 
inscrita no CNPJ sob n.º 19.899.556/0001-90, sito na Rua Cel. Francisco H. dos Santos, 
210 na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Diretor 
Executivo, Senhor Cesar Augustus Assis Beneti, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, sita na 
___________________________, na Cidade de _______________________, Estado 
________________ , inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, representada 
neste ato por seu Diretor/Presidente, Senhor(a) ________________, a seguir denominada 
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 
8.666/93 de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, assim como 
pelas condições do Edital de Pregão Presencial nº ______________, pelos termos da 
proposta da Contratada datada de ______________, e pelas cláusulas a seguir expressas, 
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente contrato a prestação de serviços especializados de 
desenvolvimento de sistemas e soluções de tecnologias de sensoriamento remoto, 
sistemas de informações geográficas e tecnologia da informação (TI). 
 
1.2 Considerar-se-á, para efeitos desta contratação, os serviços solicitados, incluindo todos 
os recursos necessários para sua efetiva prestação, como produtos requeridos pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, que deverá obedecer aos padrões técnicos 
estabelecidos no Termo de Referência;  
 
1.3 A CONTRATADA deverá entregar os serviços requeridos pelo CONTRATANTE, 
conforme especificações, prazos e demais condições estabelecidas;  
 
1.4 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 15 (quinze) 
dias corridos, contados a partir da data de assinatura do Contrato;   
 
1.5. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão 
Presencial nº __________, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1 A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de entrega integral, nos termos 
estabelecidos nas Cláusulas Sétima e Oitava do presente instrumento.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL 



33 

Pregão Presencial nº001/2019 

 
R. Cel Francisco H. dos Santos – Bairro: Jardim das Américas – Curitiba-PR – (41) 3320-2000 

3.1 Pela contratação dos serviços objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor de R$ ______________ 
(______________________________________) Reais por Hora Homem.     
 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias mediante apresentação ao 
Coordenador da área de informática do SIMEPAR (Fiscal do Contrato) a medição de 
desempenho da construção e andamento do sistema.  
 
4.2 Após aprovação da medição técnica e aferição das horas/homem trabalhada, a 
CONTRATADA terá 10 (dez) dias corridos para efetuar o pagamento após apresentação da 
nota fiscal de cobrança, através de depósito bancário em conta corrente da contratada.    
 
4.3 A CONTRATADA reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento se 
os serviços entregues não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em 
edital.  
 
4.4 A Contratada deverá comprovar a manutenção das condições demostradas para 
habilitação durante a vigência do contrato.  
 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO 

5.1 Os pagamentos decorrentes da execução do objeto do presente contrato serão 
efetuados à conta dos recursos próprios do SIMEPAR já existente em caixa. 
 

CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 

6.1 O preço estabelecido no presente contrato poderá ser reajustado após o período de 12 
(doze) meses após negociação entre ambas as partes limitado ao INPC acumulado dos 
últimos 12(doze) meses.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES de ENTREGA e ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

7.1 A construção do sistema deverá seguir uma metodologia de desenvolvimento 
incremental, na qual a contratada irá realizar entregas parciais do sistema a cada 30 (trinta) 
dias, para o atendimento de requisitos funcionais do sistema, levantados pelo SIMEPAR 
junto ao cliente final. 
 
7.2 O Prazo total do contrato não deverá exceder ______________ou ______________ 
(________________) homens/hora.  
 
7.3 A CONTRATADA deverá prestar Assistência Técnica pelo período de 12 (doze) meses, 
após a finalização e aprovação dos serviços objeto do contrato.  
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA, por meio de seus funcionários e colaboradores, apoiando-as na 
disponibilização e migração dos dados e informações necessários à prestação dos serviços;  

 
8.2 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
do contrato; 



34 

Pregão Presencial nº001/2019 

 
R. Cel Francisco H. dos Santos – Bairro: Jardim das Américas – Curitiba-PR – (41) 3320-2000 

 
8.3 Efetuar os pagamentos nas condições, prazo e preços pactuados;  
 
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
 
8.5 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da entrega dos 
produtos; 

 
8.6 Efetuar o pagamento das despesas de eventuais viagens a serem realizadas em função 
dos serviços objeto do contrato.  As despesas incluem passagens aéreas, diárias e reserva 
de veículos, dentre outras, de acordo com as regras internas do SIMEPAR; 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 Deverá desenvolver as atividades e serviços e entregar os produtos de acordo com o 
cronograma exigido no edital;  
 
9.2 Deverá providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pelo SIMEPAR, arcando com eventuais prejuízos causados ao SIMEPAR e/ou 
Terceiros;  

 
9.3 Encaminhar ao SIMEPAR, em até 5 (cinco) dias úteis antes do início da execução 
contratual, relação nominal dos profissionais que atuarão nos serviços;  
 
9.4 Manter seus profissionais devidamente identificados através de crachás e arcando com 
o ônus de sua confecção;  
 
9.5 Manter o SIMEPAR formalmente comunicado sobre eventuais demissões de 
profissionais que lhe estejam prestando serviços, para fins de cancelamento da autorização 
de entrada e acessos a sistemas e aplicativos do SIMEPAR;  
 
9.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda trabalhista, 
civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência;  
 
9.7 Seguir as instruções e observações efetuadas pelo Fiscal do Contrato, bem como 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos e incorreções;  
 
9.8 Reportar formal e imediatamente ao Fiscal do Contrato quaisquer problemas, 
anormalidades, erros e irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços, 
o alcance dos níveis de serviço ou o bom andamento das atividades do SIMEPAR;  
 
9.9 Detalhar e repassar, conforme orientação e interesse do SIMEPAR, todo o 
conhecimento técnico utilizado na prestação dos serviços;  
 
9.10 Retirar das dependências do SIMEPAR, imediatamente após o recebimento de 
notificação formal, profissional que tenha demostrado conduta inadequada ou incapacidade 
técnica;  
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9.11 Utilizar padrões definidos em conjunto com o SIMEPAR (nomenclaturas, metodologias, 
fraseologias, entre outros);  
 
9.12 Respeitar o sistema de segurança do SIMEPAR e fornecer todas as informações 
solicitadas por ele; 
 
9.13 O SIMEPAR não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 
da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros;  
 
9.14 Reportar ao SIMEPAR imediatamente quaisquer anormalidades, erros e 
irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por 
ações do pessoal contratado, de servidores públicos ou de terceiros;  
 
9.15 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação na licitação, necessárias para que todos os níveis de serviços sejam cumpridos 
com utilização eficiente dos recursos disponíveis;  
 
9.16 Dar assessoria técnica ao SIMEPAR, quando solicitado, pelo período de 12 meses 
contados a partir da finalização dos serviços;  
 
9.17 Acatar e obedecer às políticas e normas do SIMEPAR aplicáveis a empresa 
CONTRATADA sobre a utilização e segurança das instalações;  
 
9.18 Guardar inteiro sigilo de bases de dados e códigos fontes de sistemas, reconhecendo 
serem estes de propriedade exclusiva do SIMEPAR, sendo proibida à CONTRATADA sua 
cessão, locação ou venda a terceiros; 
 
9.19 Todas as normas e procedimentos de segurança implementadas no ambiente de 
desenvolvimento de TI (Tecnologia da Informação) do SIMEPAR deverão ser rigorosamente 
observados por todos os empregados da CONTRATADA; 
 
9.20 Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA, quando da execução 
dos serviços, deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, 
utilização ou divulgação a terceiros; devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus 
sócios, empregados e subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente 
tenham conhecimento ou acesso em razão dos serviços executados;  
 
9.21 Deverá haver Termo de Responsabilidade e Sigilo entre a CONTRATADA e o 
SIMEPAR, estabelecendo o compromisso de que todos os profissionais envolvidos na 
prestação dos serviços não divulgarão nenhum assunto tratado na execução e gestão do 
objeto da licitação, bem como sobre todos os ativos de informações e de processos;  
 
9.22 Cada profissional a serviços da CONTRATADA deverá assinar um termo declarando 
estar ciente de que a estrutura computacional do SIMEPAR não poderá ser utilizada para 
fins particulares.  O correio eletrônico fornecido pelo SIMEPAR, bem como navegação em 
sítios da Internet ou acessadas a partir dos seus equipamentos poderão ser auditados; 
 
9.23 A CONTRATADA deve assegurar que todos os seus colaboradores guardarão sigilo 
sobre as informações que porventura tiverem acesso, mediante o ciente de seus 
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colaboradores em Termo próprio a ser firmado entre a CONTRATADA e colaboradores, em 
três vias, e que os mesmos comprometer-se-ão a informar, imediatamente, ao seu superior 
hierárquico, qualquer violação das regras de sigilo, por parte dele ou de qualquer pessoa, 
inclusive nos casos de violação não intencional.  Uma cópia dos termos de sigilo entre a 
CONTRATADA e os colaboradores deverá ser encaminhada ao SIMEPAR;  
 
9.24 A CONTRATADA deverá entregar ao SIMEPAR toda e qualquer documentação 
produzida decorrente da prestação de serviços, objeto desta licitação, bem como, cederá ao 
SIMEPAR, em caráter definitivo e irrevogável, o direito patrimonial e/ou de exploração dos 
resultados produzidos durante a vigência do contrato e eventuais aditivos, entendendo-se 
por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações, descrições técnicas, 
protótipos, dados, scripts, plantas, desenhos, diagramas, base de conhecimentos e 
documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia; 
 
9.25 O direito de propriedade intelectual de todos os códigos fontes, softwares e outros 
produtos pertinentes produzidos pelos profissionais da CONTRATADA nas atividades de 
desenvolvimento de software será compartilhado entre o SIMEPAR e a CONTRATADA.  Os 
direitos de propriedade intelectual só poderão ser formalmente protegidos por Patente, 
Registro ou Certificado, por uma das Partes mediante desistência formal da Parte não 
interessada na proteção. A Parte desistente não terá direito sobre a titularidade da 
propriedade intelectual protegida.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização e 
o acompanhamento da execução dos serviços aqui contratados, através de um 
Representante especialmente designado, a ser denominado Fiscal do contrato, em 
conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666/93.  
 

10.1.1 Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e 
verificar o cumprimento integral da execução dos serviços;  
10.1.2 Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 
todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos;  
10.1.3 Receber previamente os relatórios técnicos, aferi-los e autorizar a emissão dos 
documentos fiscais de cobrança, atestando os documentos da despesa, quando comprovado 
o fiel e correto fornecimento dos serviços para fins de pagamento;  
10.1.4 Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidades;  
 

10.2 O Fiscal do Contrato comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas na prestação dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das 
sanções e glosas cabíveis.  
  
10.3 A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES  
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11.1 A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos incisos I a IV do art. 87, 
da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das cláusulas e condições deste 
contrato, ou execução do seu objeto em desacordo com a discriminação contida em sua 
proposta, parte integrante deste ajuste, sem prejuízo das demais sanções previstas no 
Edital do Pregão Presencial nº 001/2019; 
 
11.2 Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições aqui 
ajustadas ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, 
garantida a ampla defesa, multa de 0,3%¨(zero vírgula três por cento) ao dia, calculada 
sobre o valor da parcela não cumprida, até que seja sanada a respectiva irregularidade, 
considerando a data da Notificação como termo inicial para aplicação da sanção; 
 
11.3 Decorridos 30(trinta e dias) de atraso sem a que a CONTRATADA tenha sanado 
qualquer das eventuais irregularidades previstas no item anterior, será aplicada multa de 
10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

12.1 O período de vigência do contrato será 24 (vinte e quatro) meses, contados da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da Administração.  
 
12.2 A CONTRATADA deverá prestar Assistência Técnica pelo período de 12 (doze) meses, 
após a finalização e aprovação dos serviços objeto do contrato.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO   

13.1 O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, de pleno direito, nos 
casos especificados na Lei nº 8.666/93, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial, cabendo, ainda à CONTRATADA indenizar a CONTRATANTE seu efetivo 
prejuízo, por eventual dano a que se tenha dado causa, caso a CONTRATADA descumpra 
quaisquer de suas Cláusulas;  
 
13.2 Poderá também este contrato ser rescindido por comum acordo entre as partes, 
firmando-se, então, Termo de Rescisão em que suas condições venham a ser 
especificadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 
14.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de 
direito.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 

Curitiba-PR,       de                  de     
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CONTRATANTE        CONTRATADA 
____________________________      _______________________ 
Sistema Meteorológico do Paraná – SIMEPAR  
Cesar Augustus Assis Beneti  
 
Testemunhas: 
 
____________________________ 


